
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 287.726 - SE (2014/0020972-6)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : PABLO FIGUEIREDO DE VASCONCELOS 
ADVOGADO : FABRÍCIO JULIANO MENDES MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. INDEFERIMENTO LIMINAR DA INICIAL. PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. 
1. O art. 557, caput, do CPC, autoriza o relator a negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 
Preliminar de desrespeito ao princípio da colegialidade rejeitada. 
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de não 
caber habeas corpus contra decisão que denega liminar, a não ser em 
hipóteses excepcionais, quando demonstrada flagrante ilegalidade, a teor 
do disposto no enunciado da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal – 
o que não ocorre na hipótese tratada nos autos.  Ademais, o presente 
HC foi formulado em patente descompasso com o sistema recursal 
vigente, notadamente o art. 16, parágrafo único, da Lei n. 12.016/2009, 
segundo o qual "da decisão do relator que conceder ou denegar a medida 
liminar caberá agravo ao órgão competente do tribunal que integre".
3. Esta Corte vem entendendo perfeitamente aplicável em casos tais o 
entendimento sumular antes referido, considerando a natureza precária 
do ato apontado como coator proferido em sede mandamental (STJ, 5ª 
Turma, AgRg no HC 290557/SP, rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
25/09/2014).
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de fevereiro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PABLO FIGUEIREDO 
DE VASCONCELOS contra decisão de fls. 93/94, que, nos termos do art. 210 do RISTJ, 
indeferiu liminarmente o habeas corpus manejado, em razão da incidência da Súmula 691 do 
Supremo Tribunal Federal.

Alega o agravante, em síntese, que: é patente a competência desta Corte 
para o exame do presente feito; o caso tratado neste HC não se amolda aos ditames do 
entendimento sumular antes referido, porquanto não impugna decisão denegatória de provimento 
liminar prolatada no bojo de outro "remédio heroico", mas em ação mandamental ajuizada na 
origem; a decisão agravada, ao negar o processamento deste processo, evidenciou uma situação 
de denegação da jurisdição.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Registre-se, inicialmente, que a alegação de denegação da jurisdição não 
merece prosperar. Com efeito, o art. 557, caput, do Código de Processo Civil, autoriza o relator a 
negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

No mais, não obstante os argumentos expendidos, a decisão deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos. 

Com efeito, consoante anteriormente explicitado, o Superior Tribunal de 
Justiça firmou compreensão no sentido de não caber habeas corpus contra decisão que denega 
liminar, a não ser em hipóteses excepcionais, quando demonstrada flagrante ilegalidade, a teor do 
disposto no enunciado da Súmula 691 do STF, in verbis: 

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a 
tribunal superior, indefere a liminar. 

Na hipótese, verifica-se que a decisão denegatória da liminar não ostenta 
ilegalidade apta a justificar manifestação antecipada desta Corte Superior, não sendo o caso de 
superação do enunciado em comento, mormente quando o presente HC foi formulado em patente 
descompasso com o sistema recursal vigente, notadamente o art. 16, parágrafo único, da Lei n. 
12.016/09, segundo o qual "da decisão do relator que conceder ou denegar a medida liminar 
caberá agravo ao órgão competente do tribunal que integre".

Nesse passo, a manifestação deste STJ, no caso presente, evidenciaria 
indevida supressão de instância.

Não é demais ressaltar que esta Corte vem entendendo perfeitamente 
aplicável, em casos tais, o entendimento sumular antes referido, considerando a natureza precária 
do ato apontado como coator proferido pela desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado de 
Sergipe em sede de mandamus (STJ, 5ª Turma, AgRg no HC 290557/SP, rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe 25/09/2014).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0020972-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 287.726 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201120700470  201220700338  201320700443

EM MESA JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABRÍCIO JULIANO MENDES MEDEIROS
IMPETRANTE : ALEXANDRE PORTO DE ARAÚJO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : PABLO FIGUEIREDO DE VASCONCELOS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO FIGUEIREDO DE VASCONCELOS
ADVOGADO : FABRÍCIO JULIANO MENDES MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de 

Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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